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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO.
TRÁFICO DE DROGAS. 150 GRAMAS DE MACONHA. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. NÃO CONHECIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , emhabeas corpus
razão de ser substitutivo de recurso próprio.
2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com base no artigo 33, , da Leicaput
n. 11.343/2006, com pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto.
3. A defesa alega que a apreensão de 150g de maconha, embalada em sacola plástica, não
configura tráfico de drogas, pleiteando a desclassificação para uso de entorpecentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o  pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio para a desclassificação do crime de tráfico de drogas para
o de uso de entorpecentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio,habeas corpus
conforme consolidado, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
6. Não se constatou flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, uma vez que a
condenação foi fundamentada em depoimentos de policiais e na quantidade de droga
apreendida, sequer cabendo o revolvimento de fatos e provas em sentido contrário.
7. O agravo regimental não trouxe argumentos novos que pudessem alterar a decisão
agravada, aplicando-se a Súmula n. 182, STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. Em havendo a devida análise
do caso concreto pela origem, não cabe o revolvimento de fatos e provas em sentido
contrário neste STJ. 3. A ausência de argumentos novos no agravo regimental inviabiliza
seu conhecimento, conforme a Súmula n. 182, STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa
Weber, julgado em 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO.
TRÁFICO DE DROGAS. 150 GRAMAS DE MACONHA. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. NÃO CONHECIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , emhabeas corpus
razão de ser substitutivo de recurso próprio.

2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com base no artigo 33, , da Leicaput
n. 11.343/2006, com pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto.

3. A defesa alega que a apreensão de 150g de maconha, embalada em sacola plástica, não
configura tráfico de drogas, pleiteando a desclassificação para uso de entorpecentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o  pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio para a desclassificação do crime de tráfico de drogas para
o de uso de entorpecentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio,habeas corpus
conforme consolidado, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

6. Não se constatou flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, uma vez que a
condenação foi fundamentada em depoimentos de policiais e na quantidade de droga
apreendida, sequer cabendo o revolvimento de fatos e provas em sentido contrário.

7. O agravo regimental não trouxe argumentos novos que pudessem alterar a decisão
agravada, aplicando-se a Súmula n. 182, STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. Em havendo a devida análise
do caso concreto pela origem, não cabe o revolvimento de fatos e provas em sentido
contrário neste STJ. 3. A ausência de argumentos novos no agravo regimental inviabiliza
seu conhecimento, conforme a Súmula n. 182, STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa
Weber, julgado em 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ADYCKEL DANIEL
ANDRADE SANTOS contra a decisão que não conheceu do .habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso no artigo 33, 
, da Lei nº 11.343/2006, fixando-lhe a pena definitiva em 01 (um) anos e 8 (oito)caput

meses de reclusão, em regime inicial aberto.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa fundamentos expendidos no 
 não conhecido, sustentando ser desnecessário o aprofundamentohabeas corpus

probatório para aferição do constrangimento ilegal apontado.

Aduz que "as instâncias ordinárias reconheceram a configuração do crime de
tráfico de drogas, com fundamento na apreensão de (150 g de substância análoga à
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maconha) e no fato desta se encontrar embalada em sacola plástica, que seria típico de
" (fl.135).tráfico de drogas

Afirma que o referido contexto não autoriza concluir pela ocorrência do crime
de tráfico de drogas previsto no art. 33 da lei n. 11.343/2006.

Argumenta que a presunção de traficância pela apreensão de entorpecente
com o agravante e a forma que se encontrava embalado, são insuficientes à configuração
do crime de tráfico de drogas.

Pugna pela desclassificação do delito de tráfico para uso de entorpecentes.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática, para que seja
provido o presente agravo regimental, concedendo a ordem de  pretendida. habeas corpus

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 140.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados
anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada,
entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos
apresentados.

Cinge-se a controvérsia acerca de possível coação ilegal em razão da
necessidade de desclassificação da conduta do agravante para a prevista no art. 28 da Lei
n. 11.343/06.

Contudo, a impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto
do recurso próprio, motivo pelo qual não devia mesmo ser conhecida.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do10/06/2020
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em ,27/03/2020
consolidaram a orientação de que não cabe substitutivo ao recursohabeas corpus 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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Ainda, também não vislumbrei a presença de coação ilegal que desafiasse a
concessão da ordem ofício, em observância ao § 2º do artigo 654 do Código de Processo
Penal.

Isso porque a moldura fática do acórdão impugnado indicava que, no caso,
haveria o  (fls. 13-27).depoimento de policiais confirmando a condenação imposta

Aliás, a quantidade de droga apreendida, 150g de maconha, por si só, não
.obstaria a configuração do crime de tráfico de drogas

Esses fatores, considerados em conjunto, levaram o Tribunal à conclusão de
que o agravante deveria sofrer a reprimenda nos moldes exatos em que fora imposta.

Com efeito, para que fosse possível desconstituir essas premissas,
devidamente fundamentadas em fatos concretamente extraídos dos autos, seria necessário
o revolvimento de toda a matéria de fatos e provas, o que não é admitido no rito do 
habeas corpus.

A esse respeito:

 
[...] De tal modo, não é possível na via eleita desconstituir

referida conclusão, porquanto demandaria indevido revolvimento de
fatos e provas [...] (AgRg no HC n. 904.707/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe19/8/2024
de )22/8/2024

[...] A reforma das conclusões a que chegaram as instâncias
ordinárias constitui matéria que refoge ao restrito escopo do habeas
corpus, porquanto demanda percuciente reexame de fatos e provas,
inviável no rito eleito [...] (AgRg no HC n. 903.566/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 10/6/2024

).12/6/2024
 
Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo reitera teses do , deixando dehabeas corpus
refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que tem
aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. 
 
Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.
Minª. Laurita Vaz, DJe de ).15/6/2023
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Ante o exposto, do agravo regimental.não conheço 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00736541020248250001  153192024  202421201074  736541020248250001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : ADYCKEL DANIEL ANDRADE SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADYCKEL DANIEL ANDRADE SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605551188515890281@ 2025/0239013-8  -  HC 1015639   Petição : 2025/0061918-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49387025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 08/08/2025 14:32:08
Código de Controle do Documento: 6482123C-6EF0-4B33-84B0-D0E4B3331004


